
                   PONTELAND DISTRIBUIÇÃO S.A. CNPJ/MF nº 04.247.792/0001-54
Demonstrações dos resultados em 31/12/17 e 2016 (Em MR$)

Individual Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Receita operacional líquida 20 395.884 354.480 464.562 415.521
Custo dos produtos vendidos 21 (225.193) (205.757) (197.966) (179.986)
Lucro bruto 170.691 148.723 266.596 235.535
Receitas (despesas) operac., líquidas
Remuneração dos administradores 9 (480) (480) (948) (948)
Despesas com vendas 22 (58.009) (53.493) (107.118) (96.634)
Despesas gerais e administrativas 22 (49.263) (45.439) (76.678) (68.319)
Result. de equivalência patrimonial 10 1.622 1.898 - -
Outras despesas operacionais (578) (2.158) (6.645) (4.441)
Lucro antes do resultado financeiro  
 e do IR e contribuição social 63.983 49.051 75.207 65.193
Receitas financeiras 24 2.844 5.338 6.245 11.272
Despesas financeiras 24 (2.382) (44.659) (16.555) (64.802)
Lucro antes do IR e contribuição social 64.445 9.730 64.897 11.663
IR e contribuição social - corrente 23 (12.640) (97) (13.621) (2.184)
IR e contribuição social - diferido 23 4 815 223 944
Lucro líquido do exercício 51.809 10.448 51.499 10.423
Atribuído ao acionista controlador - - 51.809 10.448
Atribuído ao acionista não controlador - - (310) (25)

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31/12/17 e 2016 (Em MR$)
Individual Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido do exercício 51.809 10.448 51.499 10.423
Atribuído ao acionista controlador - - 51.809 10.448
Atribuído ao acionista não controlador - - (310) (25)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/17 e 2016 (Em MR$)
Reservas de lucros Participação Participação

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva de 
subvenção

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Lucro 
acumulado

acionista  
controlador

acionista não 
controlador

Total

Saldos em 31/12/15 2.347 18.473 760 44.566 - 66.146 188 66.334
Aumento de capital 567 - - - - - 567 - 567
Reserva de capital - 250.387 - - - - 250.387 - 250.387
Reserva de lucro - - - - 5.497 (5.497) - - -
Juros sobre capital próprio a pagar - - - - - (4.951) (4.951) - (4.951)
Lucro líquido do exercício - - - - - 10.448 10.448 (25) 10.423
Saldos em 31/12/16 2.914 250.387 18.473 760 50.063 - 322.597 163 322.760
Reserva de lucro - - - - 38.084 (38.084) - - -
Juros sobre capital próprio a pagar - - - - - (13.725) (13.725) - (13.725)
Lucro líquido do exercício - - - - - 51.809 51.809 (310) 51.499
Saldos em 31/12/17 2.914 250.387 18.473 760 88.147 - 360.681 (147) 360.534

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31/12/17 e 2016 (Em MR$)
Individual Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016 2017 2016
Lucro líquido do exercício  51.809 10.448 51.809 10.448
Ajustes para reconciliar o lucro líq. do 
exercício com o caixa gerado pelas 
atividades operacionais
Participação do acionista não controlador - (310) (25)
Depreciação e amortização 2.090 1.659 18.213 15.483
Provisão para contingências (506) (1.024) 106 (684)
Juros e encargos s/ empréstimos e 
financiamentos (1.066) 22.326 (1.330) 24.536
Provisão para créditos de liquid. duvidosa 225 863 225 863
Equivalência patrimonial (1.622) (1.898) (3.342) -
Custo da captação das debêntes (pela 
liquidação das debêntures) - 1.377 - 1.377
  50.930 33.751 65.371 51.998
(Aumento) diminuição nas contas do ativo
Contas a receber (9.786) (15.312) (8.934) (29.733)
Estoques (1.696) (5.173) (6.460) (5.889)
Impostos a recuperar (611) (1.127) 11.659 (2.092)
Impostos diferidos (4) (249) (212) (368)
Depósitos judiciais 36 (207) (216) (555)
Despesas antecipadas (113) (86) (237) (174)
Partes relacionadas 13.831 (48.245) - -
Outros ativos 59 (34) 720 (628)
Aumento (diminuição) nas contas do passivo
Fornecedores (543) (300) (3.002) 343
Obrigações trabalhistas 2.055 432 5.624 888
Obrigações tributárias 1.460 1.307 2.406 (323)
Partes relacionadas (1.976) (8.562) - -
Impostos diferidos - (468) (12) (477)
Pagamento de juros s/empréstimos 1.342 (27.701) 1.858 (31.832)
Outros passivos (34) 54 1.745 67
Caixa gerado pelas (aplicado nas) ativi-
dades operacionais 54.954 (71.920) 70.310 (18.775)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de controlada líq. de caixa adquirido
Aquisição de imobilizado (510) (411) (55.115) (45.283)
Alienação de imobilizado 82 318 3.998 797
Aumento de capital em controladas (69.000) (9.783) - -
Adição de intangível (1.619) (1.698) (5.045) (3.095)
Baixa de intangível - - - 424
Caixa aplicado nas ativ. de investimento (71.047) (11.574) (56.162) (47.157)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação líquida de empréstimos e 
financiamentos - 45.083 - 59.579
Pagamento de principal s/empréstimos (4.285) (214.603) (20.128) (243.464)
Pagamento dos parcelamentos de tributos (1.993) (2.308) (12.007) (5.295)
Aporte de capital - 250.954 - 250.954
Recebimento de Juros sobre o capital 
próprio/dividendos 4.209 - - -
Pagamentos de Juros sobre o capital 
próprio/dividendos (4.209) (6.736) (4.209) (6.736)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas ativi-
dades de financiamento (6.278) 72.390 (36.344) 55.038
Redução líq. do caixa e caixa equivalentes (22.371) (11.104) (22.196) (10.894)
Caixa e equivalentes no final do exercício 9.698 32.069 10.940 33.136
Caixa e equivalente no início do exercício 32.069 43.173 33.136 44.030
Redução líq. do caixa e caixa equivalentes (22.371) (11.104) (22.196) (10.894)

Balançospatrimoniais31/12/17e2016(EmMR$)
Individual Consolidado

Nota 2017 2016 2017 2016
Passivo e patrimônio líquido 400.912361.314498.835478.345
Circulante 35.245 26.874 78.312 80.191
Empréstimos e financiamentos 13 4.288 4.340 8.868 20.861
Fornecedores 14 5.309 5.852 22.493 25.495
Obrigações trabalhistas 15 5.523 3.468 14.868 9.244
Obrigações tributárias 16 7.690 6.628 12.839 10.433
Tributos parcelados 17 439 2.015 7.232 9.322
Juros sobre capital próprio a pagar 19 11.666 4.209 11.666 4.209
Outros 330 362 346 627
Não circulante 4.986 11.843 59.989 75.394
Empréstimos e financiamentos 13 1.839 5.796 17.434 25.041
Provisão para contingências 18 619 1.125 2.136 2.030
Partes relacionadas 9 - 1.976 - -
Tributos parcelados 17 2.528 2.946 33.672 43.589
Impostos diferidos 11 - - 4.415 4.427
Outros - - 2.332 307
Patrimônio líquido 19 360.681322.597360.534322.760
Capital social 2.914 2.914 2.914 2.914
Reserva de capital 250.387250.387250.387250.387
Reserva legal 760 760 760 760
Reserva de subvenção 18.473 18.473 18.473 18.473
Reserva de lucros 88.147 50.063 88.147 50.063
Atribuído a participação dos acionistas 
controladores 360.681322.597360.681322.597
Participação do acionista não controlador - - (147) 163

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31/12/17 e 2016 (Em MR$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional. Fundada em 1870, a Casa Granado Laboratórios Far-
mácias e Drogarias S.A. (“Granado”) é uma S.A. de capital fechado. Ao longo dos 
anos o acionista da Granado criou as empresas: Ponteland Distribuição S.A. (“Pon-
teland” ou “Cia.”) em 2003; sendo esta uma S.A. de capital fechado e Jesmond 
Comércio Varejista Ltda. (“Jesmond”) em 2009. Estas sociedades possuem sede à 
Rua Barao de Tefé, n º 34 - Saúde/RJ. Dado o processo de expansão das empre-
sas nos últimos anos, em 2014, o acionista controlador e a Administração entende-
ram ser necessária uma reestruturação societária, além da reorganização da estru-
tura de gestão e controle, visando suportar o crescimento das operações e alcan-
çar determinados níveis de eficiência e sinergia entre as empresas parte deste 
mesmo grupo econômico. Essa reestruturação societária consistiu, basicamente, 
no aporte de capital através da integralização dos saldos de mútuo a receber que a 
Ponteland possuía junto a Granado e a Jesmond. A partir de 31/08/14, os atos so-
cietários relacionados a esta reorganização se tornaram eficazes. A referida restru-
turação societária não alterou o controle acionário de nenhuma das sociedades 
que continuam tendo o mesmo acionista controlador, o qual continua controlando 
diretamente a Ponteland e passou a exercer o controle indireto da Granado e da 
Jesmond. A Ponteland e suas controladas, doravante serão referidas como “Gru-
po” para fins deste relatório. O Grupo tem como principal frente de negócios a 
produção, comercialização e distribuição, no atacado e varejo, de produtos farma-
cêuticos, higiene e limpeza pessoal, cosméticos e perfumarias, especialmente das 
marcas Granado e Phebo. Em 31/12/17, o Grupo conta, em nível nacional, com 
duas unidades fabris, um centro de distribuição, 59 lojas, além de escritórios admi-
nistrativos e de vendas. No final/12/14, foi inaugurada a nova fábrica, localizada em 
Japeri, Rio de Janeiro. O processo de expansão continuou em 2015, 2016 e 2017, 
neste período ocorreram investimentos expressivos em construção e na aquisição 
de equipamentos. Em setembro de 2016, houve o ingresso do acionista Antonio 
PUIG S.A.(“PUIG”), sociedade devidamente organizada e existente de acordo com 
as leis da Espanha. O novo acionista adquiriu 35% do capital votante. A empresa 
Antonio PUIG S.A. não tem participação direta nas controladas. Em novembro de 
2017, a Granado abriu a primeira loja própria na França e iniciou as vendas online 
na Europa. O Grupo pretende avaliar o desempenho, para tomada de decisões 
futuras. Os recursos oriundos do aporte de capital efetuado pela PUIG foram utili-
zados essencialmente para reduzir o endividamento do Grupo, com a quitação de 
operações de debentures e financiamentos diversos, sendo o ingresso da acionista 
Antonio Puig, S.A. estratégico para o fortalecimento das marcas e expansão das 
vendas no mercado internacional. 2. Base de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras (individual e consoli-
dada) foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(“BR GAAP”) que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasilei-
ra e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A moeda funcional do Grupo é o real, 
mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras (in-
dividual e consolidada). A preparação das demonstrações financeiras (individual e 
consolidada) de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores informados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e pre-
missas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As demonstrações financeiras (individual e 
consolidada) para o exercício findo em 31/12/17 foram autorizadas pela Adminis-
tração em 28/02/18. 3. Resumo das principais políticas contábeis. 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos pelo Grupo com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fins. O Grupo considera equivalentes de caixa, uma aplicação fi-
nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estan-
do sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, uma 
aplicação financeira, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de três meses ou menos a contar da data da contratação. 3.2. 
Contas a receber. As contas a receber de clientes estão apresentadas pelo valor 
de realização. A provisão para risco de crédito é efetuada em montante suficiente 
para a cobertura de perdas prováveis na realização de créditos a receber, conside-
rando os riscos envolvidos. A empresa adota como critério constituir a provisão 
para os valores pendentes de recebimento superior a 180 dias. 3.3. Estoques. Os 
estoques estão demonstrados ao custo médio de aquisição e produção, deduzido 
de provisão para ajustá-las aos prováveis valores de realização, quando aplicável. 
3.4. Ativos arrendados. Arrendamento mercantil operacional. Arrendamentos 
mercantis para os quais o grupo não transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios da posse do ativo são classificados como arrendamentos mercantis 
operacionais. Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos 
mercantis operacionais são adicionados ao valor contábil do ativo locado e reco-
nhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhante à receita de 
aluguel. Aluguéis contingentes são reconhecidos como receita ao longo do tempo 
em que eles são auferidos. Arrendamento mercantil financeiro. Arrendamentos 
mercantis financeiros que transferem ao Grupo basicamente todos os riscos e be-
nefícios relativos à propriedade do item arrendado são capitalizados no início do 
arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor 
presente dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são 
acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação. Os 
pagamentos de arrendamento mercantil financeiro são alocados a encargos finan-
ceiros e redução de passivo de arrendamento mercantis financeiros, de forma a 
obter taxa de juros constantes sobre o saldo remanescente do passivo. Os encar-
gos financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.5. Imobilizado. 
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, ajus-
tado pelo custo atribuído dos bens, deduzido da depreciação acumulada. Os gas-
tos incorridos com reparos e manutenção são capitalizados somente se os benefí-
cios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensura-
dos de forma confiável, enquanto que os demais gastos são registrados diretamen-
te no resultado quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando ven-
dido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho e perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo 
a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado do exercício em que o ativo for baixado. O valor re-
sidual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerra-
mento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Os 
itens do imobilizado são inicialmente reconhecidos ao custo. Da mesma forma que 
o preço de compra, o custo inclui os custos diretamente atribuíveis e o valor presen-
te estimado dos custos futuros inevitáveis de desmontagem e remoção de itens. O 
passivo correspondente, quando aplicável, é reconhecido dentro de provisões. Ter-
renos não são depreciados. A depreciação é apurada para todos os outros itens do 
imobilizado e serve para amortizar o valor contábil dos itens ao longo de suas vidas 
úteis econômicas esperadas. São aplicadas as seguintes taxas ao ano pelo méto-
do linear: Prédios e benfeitorias: 4%; Móveis e utensílios: 10%; Instalações: 10%; 
Máquinas e equipamentos: 10%; Computadores e periféricos: 20%; Veículos: 20%; 
Benfeitorias e imóveis de terceiros: Tempo de contrato. Os valores justos utilizados 
na adoção do custo atribuído foram registrados com base em laudo de empresa 
especializada deduzido de depreciação e eventuais perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável (impairment). A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifica-
das, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para perdas ajustando o valor contábil ao valor recuperável. 3.6. Intangível. Os 
ativos intangíveis estão representados substancialmente por: softwares, marcas e 
patentes e luvas por ponto de venda da rede de varejo (Jesmond). Ativos intangí-
veis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados 
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação 
de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mu-
danças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com 
vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de custo ou 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação 
a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade 
geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para 
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança 
na vida útil, de indefinida para definida, é feita de forma prospectiva. 3.7. Emprés-

timos e financiamentos. Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reco-
nhecidos a valor justo, acrescido do custo da transação diretamente relacionado. 
São mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização 
pelo método da taxa de juros efetivos. 3.8. Outros ativos e passivos. Um passivo 
é reconhecido no balanço quando o Grupo possui uma obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor do Grupo e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os ati-
vos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liqui-
dação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são de-
monstrados como não circulantes. 3.9. Tributos. Tributos sobre vendas. As recei-
tas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguin-
tes alíquotas básicas: Programa de Integração Social - PIS: 1,65% - 2,20%; CO-
FINS - COFINS: 7,60% -10,30%; Imposto sobre Serviços - ISS: 5%; Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS: 19%. IR e contribuição social - cor-
rente e diferido. A tributação sobre o lucro compreende o IR (“IRPJ”) e a contribui-
ção social (“CSLL”). O IR é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 
15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no pe-
ríodo de 12 meses, enquanto que a contribuição social é computada pela alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência; portanto 
as adições ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou ex-
clusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tribu-
tável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou 
valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não 
circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 3.10. Julgamentos, esti-
mativas e premissas contábeis significativas. Julgamentos. A preparação das 
demonstrações financeiras do Grupo requer que a Administração faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, 
na data-base das demonstrações financeiras consolidadas. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram 
um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos 
futuros. Estimativas e premissas. As principais premissas relativas a fontes de in-
certeza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estima-
tivas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste signifi-
cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são: 
Vida útil dos ativos imobilizado e intangível. A depreciação ou amortização dos 
ativos imobilizado e intangível considera a melhor estimativa da Administração so-
bre a utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário 
econômico ou no mercado consumidor podem requerer a revisão dessas estimati-
vas de vida útil. Imobilizado. Registrado ao custo de aquisição, líquido da deprecia-
ção acumulada para os bens adquiridos a partir de 2009. Para os bens adquiridos 
anteriormente a 2009, o Grupo registrou os bens ao valor justo (custo atribuído) 
com base na avaliação de peritos independentes, conforme permitido pelo CPC 27 
- Imobilizado. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas 
mencionadas na Nota 11, que levam em consideração a vida útil econômica dos 
bens. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. A Adminis-
tração revisa anualmente o valor contábil dos ativos com o objetivo de avaliar even-
tos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas, e o seu valor contábil exceder o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil ao valor recuperá-
vel. Em 31/12/16 não houve indícios de que os ativos não financeiros não seriam 
recuperados. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, 
o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O 
cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponí-
veis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos 
custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no 
modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento 
para os próximos anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Sociedade ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significati-
vos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. 
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de 
caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à 
taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos. Existem incerte-
zas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor 
e época dos resultados tributáveis futuros. Dado a natureza de LP e a complexida-
de dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e 
as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir 
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. À Sociedade cons-
titui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências 
de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que 
opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de 
auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributá-
rios pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Provisões. Provi-
sões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos consultores jurídicos externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. Provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de li-
quidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a receber, le-
vando em consideração as perdas históricas e uma avaliação individual das contas 
a receber com riscos de realização. A provisão é constituída com base nas faturas 
vencidas há mais de 180 dias, bem como através de análise criteriosa para os 
clientes com débitos relevantes. 3.11. Subvenções governamentais. Subven-
ções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o 
benefício será recebido e que todas as correspondentes condições foram satisfei-
tas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como re-
ceita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos 
cujos benefícios se objetiva compensar. 3.12. Reconhecimento das receitas. A 
receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados para o Grupo e quando possa ser mensurada de forma confiável. A 
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluin-
do descontos, abatimentos e impostos. A receita é reconhecida pelo Grupo apenas 
quando da efetiva venda de produtos. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa da sua realização. 3.13. Instrumentos financeiros. Os ins-
trumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que o Grupo 
se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando 
reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exce-
to no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo 
por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do 
exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo 
com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pelo Grupo são caixa e 
equivalentes de caixa e contas a receber, enquanto que os principais passivos fi-
nanceiros são contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. 
3.14. Demonstração dos fluxos de caixa. As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com 
o Pronunciamento Técnico CPC 03(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
3.15. Novos pronunciamentos, revisões e interpretações ainda não vigentes. 
A Administração do Grupo revisa periodicamente os pronunciamentos contábeis 
emitidos e que foram aplicados pela primeira vez no exercício corrente, bem como 
os pronunciamentos contábeis revistos e/ou em revisão cuja aplicação será exigida 

em exercícios futuros. Abaixo seguem as novas normas, interpretações e altera-
ções de normas e interpretações existentes que ainda não estão vigentes em 
31/12/17, e não foram adotadas de forma antecipada pela Cia. A Administraçao 
avalia os impactos de sua adoção, abaixo mencionadas: • CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros – A norma aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento 
de ativos e passivos financeiros em duas categorias (mensurados ao valor justo e 
mensurados ao custo amortizado), dependendo da característica de cada instru-
mento pode ser classificado em resultado financeiro ou resultado abrangente, o 
novo modelo de impairment para ativos financeiros, sendo um hibrido de perdas 
esperadas, em susbstituiçao ao modelo atual de perdas incorridas, e flexibilização 
das exigências para adoção da contabilidade de hedge. Essa norma entra em vigor 
em 1º/01/18. A Administraçao avaliou o novo procedimento e, considerando as 
suas transações atuais, não identificou mudanças que pudessem ter impacto rele-
vante sobre as demonstrações financeiras da Cia. Essa avaliação toma por base 
informações atualmente disponíveis e pode estar sujeita a mudanças decorrentes 
de informações razoáveis e passíveis de sustentação que estão sendo disponibili-
zadas ao Grupo em 2018. • CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes – A 
norma estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas 
decorrentes de contratos com clientes. A norma entra em vigor a partir de 01/01/18. 
A norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensura-
ção da receita e como e quando ela será reconhecida. A Administraçao avalia os 
impactos da sua adoção conforme mencionado abaixo: O princípio básico deste 
pronunciamento consiste em que a entidade deve reconhecer receitas para des-
crever a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor que reflita 
a contraprestação à qual a entidade espera ter direito em troca desses bens ou 
serviços. A entidade deve considerar os termos do contrato e todos os fatos e cir-
cunstâncias relevantes ao aplicar este pronunciamento. A Administração avaliou os 
contratos vigentes em 31/12/17, sendo os principais contratos com as grandes re-
des, condiciona o desconto comercial sobre o montante de compras efetuadas: (i) 
Vendas de bens – venda para as grandes redes, a entrega de produtos não é a 
única obrigação, o valor do faturamento constitui a obrigação de conceder descon-
tos sobre o faturamento. A despesa é contabilizada no mês de competência. Para 
os demais clientes, que representam a grande maioria, entretanto em menor rela-
vência, se espera que a entrega de produtos, seja a única obrigação. (ii) Contra 
prestação variável - Todos o clientes tem direito à devolução, descontos comer-
ciais, bonificações ou abatimento por volume. O Grupo reconhece a receita da 
venda de produtos mensurados ao valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber. As devoluções são abatimento das receitas de vendas, as bonificações 
são despesas comerciais, os abatimentos comercial são negociado na geração do 
pedido. A Cia. está avaliando a relavancia das devoluções no âmbito da nova nor-
ma. (iii) Abatimentos por volume - O Grupo não trabalha com abatimento por volu-
me. (iv) O programa de fidelidade - Tal incentivo contínuo, oferecido por um varejis-
ta para recompensar clientes e encorajar repetiçao de negócios, atualmente não é 
adotado pelo Grupo. A administração do Grupo entende que a aplicação da norma 
não tem efeitos relevantes em suas demonstrações financeiras, considerando a 
natureza de suas transações de vendas, e as obrigações de desempenho. Essa 
avaliação toma por base informações atualmente disponíveis e pode estar sujeita 
a mudanças decorrentes de informações razoáveis e passíveis de sustentação que 
estão sendo disponibilizadas ao Grupo em 2018. O Grupo pretende estender a 
análise e implementar as alterações necessária do CPC 47 através de estudo mais 
amplo. • CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil – A norma entra em 
vigor para períodos anuais iniciados em 1º/01/2019. A norma estabelece os princí-
pios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação de arren-
damentos e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos sob 
um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de arrenda-
mentos financeiros. Em 2018, o Grupo planeja avaliar o potencial efeito da norma 
nas suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A Administração 
entende que não existem outras normas e interpretações emitidas e adotadas pela 
primeira vez neste exercício bem como normas e interpretações ainda não adota-
das que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resulta-
do ou no patrimônio divulgado pelo Grupo. 4. Base de consolidação. As demons-
trações financeiras consolidadas incluem todas as demonstrações financeiras das 
entidades que compõem o Grupo. O processo de consolidação das contas patrimo-
niais e do resultado corresponde à soma horizontal dos saldos das contas de ativo, 
passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, complementada pelos se-
guintes ajustes: • As transações significativas realizadas entre as empresas conso-
lidadas são eliminadas. • Os saldos de contas do ativo e do passivo mantidos entre 
as empresas consolidadas são eliminados. • Ganhos não realizados oriundos de 
transações com controladas são eliminados. • Perdas não realizadas são elimina-
das da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas so-
mente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recu-
perável. Todas as empresas consolidadas têm o mesmo exercício fiscal e possuem 
práticas contábeis consistentes. As demonstrações financeiras consolidadas refe-
rentes ao exercício findo em 31/12/17 compreendem as demonstrações financeiras 
da Granado, Ponteland e da Jesmond. Os sumários das demonstrações financei-
ras das empresas consolidadas estão apresentados a seguir:

Consolidado

2017
Casa 

Granado
Ponte-

land
Jes-

mond Total
Elimina-

ções

Demons-
trações 
consoli-

dadas
Ativo
Ativo circulante 37.271 109.199 32.740 179.210 (9.823) 169.387
Não circulante 287.803 291.713 27.689 607.205 (277.757) 329.448
Total do ativo 325.074 400.912 60.429 786.415 (287.580) 498.835
Passivo
Passivo circulante 34.821 35.245 17.098 87.164 (8.852) 78.312
Não-circulante 76.874 4.986 14.299 96.159 (36.170) 59.989
Patrimônio líquido 213.379 360.681 29.032 603.092 (242.558) 360.534
Total do passivo 325.074 400.912 60.429 786.415 (287.580) 498.835
Demonstração do resultado
Receita operac. líquida 213.597 395.884 105.445 714.926 (250.364) 464.562
Custos (178.845) (225.193) (49.536)(453.574) 255.608 (197.966)
Despesas operacionais (21.852) (106.708) (58.287)(186.847) - (186.847)
Resultado financeiro (7.085) 462 (1.888) (8.511) (6.341) (14.852)
IR e contribuição social (762) (12.636) - (13.398)  (13.398)
Lucro líq. do exercício 5.053 51.809 (4.266) 52.596 (1.097) 51.499

Individual Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Ativo 400.912 361.314 498.835 478.345
Circulante 109.199 123.312 169.387 186.731
Caixaeequivalentesdecaixa 5 9.698 32.069 10.940 33.136
Contasareceber 6 68.365 58.804 82.233 73.524
Estoques 7 26.665 24.969 61.229 54.769
Despesaantecipadas 470 358 1.408 1.171
JSCP/Dividendosareceber 2.602 4.209 - -
Impostosecontribuiçõesarecuperar 8 1.339 2.787 12.542 22.352
Outros 60 116 1.035 1.779
Totaldoativocirculante
Nãocirculante 291.713 238.002 329.448 291.614
Partesrelacionadas 9 34.414 48.245 - -
Depósitosjudiciais 18 987 1.025 2.551 2.335
Impostosecontribuiçõesarecuperar 8 159 159 7.471 11.379
Impostosdiferidos 1.009 1.005 1.488 1.276
Propriedadeparainvestimento - - 132 132
Investimentos 10 241.425 173.805 3.342 -
Imobilizado 11 10.806 11.677 283.819 249.373
Intangível 12 2.913 2.086 25.771 22.268
Outros 11 - - 4.874 4.851

Relatório da Diretoria. Srs. Acionistas, cumprindo determinação da Legislação vigente, submetemos a apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relati-
vas ao exercício social encerrado em 31/12/17. Ficamos a disposição de V.Sas, para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 
Rio de Janeiro, 31/12/17. Christopher John Ogle Freeman - Diretor Presidente - CPF.:853.543.768.15.



                   PONTELAND DISTRIBUIÇÃO S.A. CNPJ/MF nº 04.247.792/0001-54
Consolidado

2016
Casa 

Granado
Ponte-

land
Jes-

mond Total
Elimina-

ções

Demons-
trações 
consoli-

dadas
Ativo
Ativo circulante 44.454 123.312 27.579 195.345 (8.614) 186.731
Não circulante 254.369 238.002 25.250 517.621(226.007) 291.614
Total do ativo 298.823 361.314 52.829 712.966(234.621) 478.345
Passivo
Passivo circulante 50.189 26.874 9.731 86.794 (6.603) 80.191
Não-circulante 106.309 11.843 9.799 127.951 (52.557) 75.394
Patrimônio líquido 142.325 322.597 33.299 498.221(175.461) 322.760
Total do passivo 298.823 361.314 52.829 712.966(234.621) 478.345
Demonstração do resultado
Receita operac. líquida 201.794 354.480 91.994 648.268(232.747) 415.521
Custos (163.458)(205.757) (43.831) (413.046) 233.060(179.986)
Despesas operacionais (15.344) (99.672) (53.128) (168.144) - (168.144)
Resultado financeiro (10.941) (44.272) (3.269) (58.482) (2.197) (60.679)
IR e contrib. social (2.062) 718 104 (1.240) - (1.240)
Reversão de juros 
sobre capital próprio

- 4.951 - 4.951 - 4.951

Lucro líq. do exercício 9.989 10.448 (8.130) 12.307 (1.884) 10.423
5. Caixa e equivalentes de caixa Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
Bancos - contas movimento 442 2.993 1.061 3.401
Aplicações financeiras 9.105 28.760 9.728 29.416
Conta vinculada 151 316 151 319

9.698 32.069 10.940 33.136
O saldo de bancos é constituído por valores disponíveis em contas bancárias, 
sem remuneração. As aplicações financeiras do Grupo referem-se a investi-
mentos em Certificados de Depósitos Bancários (“CDB”), com conversibilidade 
imediata e liquidez diária, sendo remunerados com base na variação do Certifi-
cado de Depósito Interbancário (“CDI”), portanto, já reconhecidas pelo seu valor 
justo, em contrapartida do resultado do exercício. Tanto as aplicações financei-
ras quanto os saldos em contas bancárias são mantidos em sua totalidade em 
bancos de primeira linha, podendo ser resgatados a qualquer tempo.
6. Contas a receber Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
 
Duplicatas a receber 69.220 59.402 64.337 58.771
Provisão para créditos com liquidação 
duvidosa

(1.088) (863) (1.088) (863)

Recebíveis de operações de cartão de crédito - - 18.400 15.029
Outros 233 265 584 587

68.365 58.804 82.233 73.524
Vencimento de duplicatas a receber: Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
A vencer 67.034 56.922 62.151 56.270
Vencidas
Até 30 dias 185 293 185 304
De 30 a 60 dias 309 493 309 503
De 60 a 180 dias 604 831 604 831
Acima de 180 dias 1.088 863 1.088 863

 69.220 59.402 64.337 58.771
Individual Consolidado
2017 2016 2017 2016

Saldo no início do exercício 863 148 863 148
Complemento de provisão no exercício 225 715 225 715
Saldo no final do exercício  1.088 863  1.088 863
O saldo a receber de clientes é representado, principalmente, por vendas efe-
tuadas a pessoas jurídicas e recebíveis de operações com cartão de crédito. 
Em função do curto prazo das operações de vendas, o ajuste a valor presente 
foi considerado irrelevante pela Administração da Sociedade na data-base das 
demonstrações financeiras.
7. Estoques Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
Produto acabado 26.326 24.969 40.377 34.237
Produto acabado em poder de terceiros - - 237 137
Matéria prima/embalagem 339 - 18.277 17.276
Estoque em trânsito - - 1.993 1.741
Outros - - 345 1.378

26.665 24.969 61.229 54.769
8. Impostos e contribuições a recuperar Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
IR Pessoa Jurídica – IRPJ (i)  449 789 4.451 11.454
Contribuição Social s/ Lucro Líquido – CSLL (i) 53 238 1.265 1.659
IR Retido na Fonte 878 1.880 724 1.372
Impostos sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS (ii)

17 38 12.131 16.934

Outros 101 1 1.442 2.312
 1.498 2.946 20.013 33.731
Circulante 1.339 2.787 12.542 22.352
Não circulante 159 159 7.471 11.379
(i) Os valores de IR e CSLL referem-se a antecipações efetuadas por esti-
mativa a serem compensadas com apurações futuras. (ii) O valor de ICMS a 
recuperar é proveniente das aquisições de ativo fixo, na construção da fabrica 
no Municipio de Japeri. 
9. Partes relacionadas Individual
Saldo a receber 2017 2016
Mútuo - Casa Granado 22.752 41.230
Mútuo – Jesmond 11.662 7.015

34.414 48.245
Individual

Saldo a pagar 2017 2016
Mútuo - Casa Granado - 1.976

- 1.976
Sobre os saldos não há a incidência de juros ou atualização monetária, bem 
como não possuem prazo definido para liquidação. A remuneração dos mem-
bros da Diretoria é fixada anualmente pelo Conselho de Administração. A re-
muneração total dos administradores da Ponteland foi de R$480 nos exercícios 
findos em 31/12/17 e 2016 e a nível consolidado foi de R$948 em 31/12/17, 
consistentes com os limites estabelecidos em Assembleia Geral. O Grupo não 
concede benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de tra-
balho ou outros benefícios de LP para a Administração e seus empregados.
10. Investimentos 31/12/17
a) Participações 
societárias 
 
Controladas diretas

Partici-
pação

Quan-
tidade 
ações/ 
quotas Ativo Passivo

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
opera-
cional 

líquida

Lucro 
líq. do 
Exer-
cício

Casa Granado Labo-
ratórios Farmácias e 
Drogarias S.A. 99,99% 163.598325.074(111.695) (213.379) 213.597 5.053
Jesmond Comércio 
Varejista Ltda. 100,00% 36.200 60.429 (31.397) (29.032) 105.445 (4.266)

31/12/16

Controladas diretas
Partici-
pação

Quan-
tidade 
ações/ 
quotas Ativo Passivo

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
opera-
cional 

líquida

Lucro 
líq. do 
Exer-
cício

Casa Granado Labo-
ratórios Farmácias e 
Drogarias S.A. 99,99%118.098298.823 (156.498)(142.325) 201.794 9.989
Jesmond Comércio 
Varejista Ltda. 99,99% 26.200 52.829 (19.530) (33.299) 91.994 (8.130)

Controladas diretas 2016

Apor-
te de 

capital

JSCP 
a rece-

ber 

Divi-
dendos 
a rece-

ber

Equiva-
lência 

patrimo-
nial (*) 2017

Casa Granado Laboratórios 
Farmácias e Drogarias S.A. 140.895 69.000 (2.652) (350)  5.796 212.689 
Jesmond Comércio Varejis-
ta Ltda. 32.910 - -   (4.174) 28.736 

Total 173.805 69.000 (2.652) (350) 1.622
 

241.425
(*) O saldo de equivalência já esta liquido na Granado e na Jesmond nos 
respectivos valores refrentes ao lucro não realizado das operações entre as 
empresas do Grupo. Nas empresas Granado e Jesmond os valores referen-
tes aos lucros não realizados foram de R$1.145 e R$1.984, respectivamente. 
Tais saldos contemplam os valores revertidos referente ao lucro não realizado 
eliminados de 2016 realizados em 2017. 
11. Imobilizado

Descrição
Insta-

lações

Benfei-
torias 

em 
imóveis 

de ter-
ceiros

Máqui-
nas e 
equi-

pa-
men-

tos

Mó-
veis e 
uten-
sílios

Com-
puta-

dores 
e pe-
riféri-

cos
Veícu-

los Total
Taxa de depreciação anual 10% (*) 10% 10% 20% 20%
Custos
Saldos em 31/12/15 853 12.108 1.313 971 2.559 1.659 19.463
Adições - - 5 75 155 176 411
Baixas/transferências - - - (44) (275) (319)
Saldos em 31/12/16 853 12.108 1.318 1.046 2.670 1.560 19.555
Depreciação
Saldos em 31/12/15 (436) (2.475) (575) (372)(1.710) (1.102)(6.670)
Adições (84) (554) (117) (101) (365) (206)(1.427)
Baixas - - - - 32 187 219
Saldos em 31/12/16 (520) (3.029) (692) (473)(2.043) (1.121)(7.878)
Imobilizado líq. em 31/12/15 417 9.633 738 599 849 557 12.793
Imobilizado líq. em 31/12/16 333 9.079 626 573 627 439 11.677

Individual

Descrição

Ins-
tala-
ções

Benfei-
torias 

em 
imóveis 

de ter-
ceiros

Máqui-
nas e 
equi-

pa-
men-

tos

Mó-
veis e 
uten-
sílios

Com-
puta-

dores 
e pe-
riféri-

cos
Veí-

culos

Imo-
bili-

zado 
anda-
men-

to Total
Taxa de deprec. anual 10% (*) 10% 10% 20% 20% (**)
Custos
Saldos em 31/12/16 853 12.108 1.318 1.046 2.670 1.560 - 19.555
Adições - - 16 37 23 344 91 511
Baixas/transferências - - - - (5) (425) - (430)
Saldos em 31/12/17 853 12.108 1.334 1.083 2.688 1.479 91 19.636
Depreciação
Saldos em 31/12/16 (520) (3.029) (692) (473) (2.043) (1.121) - (7.878)
Adições (84) (543) (118) (105) (284) (165) - (1.299)
Baixas - - - - 3 344 - 347
Saldos em 31/12/17 (604) (3.572) (810) (578) (2.324) (942) - (8.830)
Imob. líq. em 31/12/16 333 9.079 626 573 627 439 - 11.677
Imob. líq. em 31/12/17 249 8.536 524 505 364 537 91 10.806

Consolidado

Descrição
Terre-

nos
Prédios e  

benfeitorias
Instala-

ções
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios
Computadores 

e periféricos
Veícu-

los
Imobilizado em 

andamento Total
Taxa de depreciação anual - 4% 10% (*) 10% 10% 20% 20% (**)
Custos
Saldos em 31/12/15 16.238 65.463 15.001 24.530 54.150 10.652 5.851 3.292 65.238 260.415
Adições - - 9.824 2.413 10.853 1.729 1.452 439 18.573 45.283
Baixas - - (3) - (8) - (231) (275) (280) (797)
Transferências - 23.787 470 - 5.941 47 (35) - (30.210) -
Saldos em 31/12/16 16.238 89.250 25.292 26.943 70.936 12.428 7.037 3.456 53.321 304.901
Depreciação
Saldos em 31/12/15 (4.906) (5.920) (9.141) (12.552) (3.481) (3.447) (1.606) - (41.053)
Adições - (2.701) (1.393) (2.770) (5.379) (1.083) (895) (507) - (14.728)
Baixas - - - - - - 66 187 - 253
Saldos em 31/12/16 - (7.607) (7.313) (11.911) (17.931) (4.564) (4.276) (1.926) - (55.528)
Imobilizado líquido em 31/12/15 16.238 60.557 9.081 15.389 41.598 7.171 2.404 1.686 65.238 219.362
Imobilizado líquido em 31/12/16 16.238 81.643 17.979 15.032 53.005 7.864 2.761 1.530 53.321 249.373
(*) A depreciação adotada para o grupo Benfeitorias em Bens de Terceiros é calculada de acordo com período constante no contrato de aluguel. (**) O saldo 
de imobilizado em andamento refere-se à ampliação da unidade fabril de Japeri. Em 2015 mais uma etapa foi finalizada, tendo sido desativada a fábrica lo-
calizada à rua do Senado, e transferida a produção para a nova fábrica localizada em Japeri. Em 2016 finalizamos a etapa do MF4.Em 2017 iniciamos a fase 
de acabamento do MF5, com previsão de conclusão no segundo semestre de 2018.

Consolidado
Descrição Terre-

nos
Prédios e 

benfeitorias
Instala-

ções
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  

utensílios
Computadores 

e periféricos
Veícu-

los
Imobilizado 

em andamento
Total

Taxa de depreciação - 4% 10% (*) 10% 10% 20% 20% (**)
Custos
Saldos em 31/12/16 16.238 89.250 25.292 26.943 70.936 12.428 7.037 3.456 53.321 304.901
Adições - - 11.985 6.938 6.614 3.001 1.434 1.205 23.938 55.115
Baixas - - (1.554) - (114) (3) (5) (617) (2.214) (4.507)
Transferências - - - - 8.990 - - - (8.990) -
Saldos em 31/12/17 16.238 89.250 35.723 33.881 86.426 15.426 8.466 4.044 66.055 355.509
Depreciação
Saldos em 31/12/16 - (7.607) (7.313) (11.911) (17.931) (4.564) (4.276) (1.926) - (55.528)
Adições - (3.642) (1.246) (3.166) (5.681) (1.343) (1.032) (561) - (16.671)
Baixas - - - - 64 - 3 442 - 509
Saldos em 31/12/17 - (11.249) (8.559) (15.077) (23.548) (5.907) (5.305) (2.045) - (71.690)
Imobilizado líquido em 31/12/16 16.238 81.643 17.979 15.032 53.005 7.864 2.761 1.530 53.321 249.373
Imobilizado líquido em 31/12/17 16.238 78.001 27.164 18.804 62.878 9.519 3.161 1.999 66.055 283.819
(*) A depreciação adotada para o grupo Benfeitorias em Bens de Terceiros é cal-
culada de acordo com período constante no contrato de aluguel. (**) O saldo de 
imobilizado em andamento refere-se à ampliação da unidade fabril de Japeri. Em 
2015 mais uma etapa foi finalizada, tendo sido desativada a fábrica localizada à 
rua do Senado, e transferida a produção para a nova fábrica localizada em Japeri. 
Em 2016 finalizamos a etapa do MF4. O saldo contábil de R$4.874 referente aos 
imóveis da fábrica do Senado, o qual foi desativada em 2015, está sendo apre-
sentada em outros ativos de LP e possuem valor de mercado de aproximadamen-
te R$14.000, conforme laudo de avaliação emitido por empresa especializada. 
Em 1º/01/10, o custo atribuído do ativo imobilizado foi determinado com base em 
laudo de avaliação emitido por peritos independentes. Os cálculos de avaliação 
para determinação do custo atribuído foram elaborados com base no método da 
quantificação de custo, e os valores encontrados foram utilizados para ajustar o 
cálculo da depreciação em função da realidade operacional e tecnológica do Gru-
po. Adicionalmente o Grupo contabilizou os impostos diferidos (IR e contribuição
social) sobre o custo atribuído do ativo imobilizado. Consolidado

2017 2016
IR 3.247 3.255
Contribuição social 1.168 1.172
Saldo 4.415 4.427
Os ativos adquiridos através de contratos de arrendamento mercantil financeiro, 
foram classificados como ativos imobilizados e registrados nas rubricas “Veícu-
los”, “Computadores e periféricos” e “Máquinas e equipamentos” perfazendo um 
total de R$3.240, sendo R$1.427, R$1.663 e R$150 em 2017. (R$3.126, sen-
do R$1.313, R$1.663 e R$150, em 2016). Estes ativos são garantias dos refe-
ridos arrendamentos. 12. Intangível. Descrição - Software: Taxa de amortiza-
ção anual: 20%; Custos: Saldo em 31/12/15: 1.383; Adições: 1.699; Saldo em 
31/12/16: 3.082; Amortização: Saldo em 31/12/15: (546); Adições: (450); Saldo 
em 31/12/16: (996); Intangível líquido em 31/12/15: 837; Intangível líquido em 
31/12/16: 2.086. Descrição - Software: Taxa de amortização anual: 20%; Cus-
tos: Saldo em 31/12/16: 3.082; Adições: 1.619; Saldo em 31/12/17: 4.701; Amor-
tização: Saldo em 31/12/16: (996); Adições: (792); Saldo em 31/12/17: (1.788); 
Intangível líquido em 31/12/16: 2.086; Intangível líquido em 31/12/17: 2.913. 

Descrição
Marcas e 
patentes

Linhas te-
lefônicas Software Luvas Total

Taxa de amortização anual 20% (*)
Custos
Saldos em 31/12/15 7.366 1 4.458 11.502 23.327
Adições - - 3.065 30 3.095
Baixas - - (1) (423) (424)
Saldo em 31/12/16 7.366 1 7.522 11.109 25.998
Amortização
Saldos em 31/12/15 - - (2.721) - (2.721)
Adições - - (1.009) - (1.009)
Saldo em 31/12/16 - - (3.730) - (3.730)
Intangível líquido em 31/12/15 7.366 1 1.737 11.502 20.606
Intangível líquido em 31/12/16 7.366 1 3.792 11.109 22.268

Descrição
Marcas e 
patentes

Linhas te-
lefônicas Software Luvas Total

Taxa de amortização anual 20% (*)
Custos
Saldos em 31/12/16 7.366 1 7.522 11.109 25.998
Adições 3.320 1.724 5.044
Baixas
Saldo em 31/12/17 7.366 1 10.842 12.833 31.042
Amortização
Saldos em 31/12/16 - - (3.730) - (3.730)
Adições - - (1.541) - (1.541)
Saldo em 31/12/17 - - (5.271) - (5.271)
Intangível líquido em 31/12/16 7.366 1 3.792 11.109 22.268
Intangível líquido em 31/12/17 7.366 1 5.571 12.833 25.771
(*) A depreciação adotada para o grupo Benfeitorias em Bens de Terceiros é 
calculada de acordo com período constante no contrato de aluguel. A Admi-
nistração revisa anualmente as premissas referentes ao valor recuperável dos 
ativos registrados não identificando indicativo de impairment. 
13. Empréstimos, financiamentos Data de Individual
Descrição Taxa de juros ao ano (%) vencimento 2017 2016
Industrial 100%*CDI + 6,16% a 7,44% 23/01/17 - 44
FIBRA CDI + 6,898% 10/04/2019 5.377 9.445
FINAME Pré 2,5% e 6% 15/05/2024 352 441
Leasing 06/12/18 398 206
 6.127 10.136
Circulante 4.288 4.340
Não circulante 1.839 5.796

Venci- Consolidado
Descrição Taxa de juros ao ano (%) mento 2017 2016
Industrial CDI + 6,16% a 7,44% 23/01/17 - 44
FIBRA CDI + 6,898% 10/04/2019 5.377 9.445
FINIMP (i) CDI + 4,46% a 7,13% 24/11/16 - 11.720
Cartão BNDES Pré 12% 16/05/2019 76 213
FINAME Pré 1,7% a 6% 15/12/2024 16.704 20.082
Leasing 05/12/2020 4.145 4.398
 26.302 45.902
Circulante 8.868 20.861
Não circulante 17.434 25.041
(i) A Cia. liquidou durante o exercício de 2017 todos os contrados referente 
aos financiamentos à importação para aquisição de máquinas e equipamen-
tos para construção da fábrica de Japeri. O Grupo possui o montante de R$ 
26.302, referente a empréstimos e financiamentos e arrendamentos mercantis 
contratados junto a instituições financeiras, todos firmados em moeda nacio-
nal, para suprimento de capital de giro e aquisição de imobilizado. As ga-
rantias dos empréstimos e financiamentos são constituídas por duplicatas de 
emissão da Ponteland no montante de R$ 2.067 Adicionalmente, são concedi-
das garantias por notas promissórias e avais dos acionistas. Os empréstimos 
e financiamentos não possuem cláusulas restritivas. Os contratos de arren-
damento mercantil financeiro estão registrados como obrigação pelos seus 
valores presentes, enquanto os bens estão registrados no imobilizado pelo 
valor justo ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento mercantil, na data inicial do contrato. Durante o exercício findo 
em 31/12/17, o Grupo reconheceu como despesa no resultado referente a 
arrendamento mercantil financeiro o montante de R$ 1.083, relativo à despesa 
de depreciação e R$ 529, relativo a juros de empréstimos. Os bens adquiridos 
através de arrendamento mercantil estão em garantia destas obrigações.
14. Fornecedores Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
Fornecedores nacionais 2.355 2.904 19.353 22.362
Fornecedores serviços de frete nacionais 2.316 1.676 2.502 1.861
Fornecedores serviços grandes redes nacionais 638 1.272 638 1.272

5.309 5.852 22.493 25.495
15. Obrigações trabalhistas Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
INSS 803 833 2.793 2.507
FGTS 223 215 483 501
Provisão de férias 2.827 2.418 7.391 6.218
Participação nos lucros 1.670 - 3.926 -
Outras obrigações trabalhistas - 2 275 18

5.523 3.468 14.868 9.244
16. Obrigações tributárias Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
COFINS 261 416 1.267 516
ISS 33 34 70 51
IRRF 1.515 1.152 1.969 1.695
IPI 457 157 1.584 1.112
PIS 57 89 271 111
ICMS 375 205 1.613 1.369
IRPJ 707 16 1.386 695
CSLL 414 144 705 435
ICMS ST 3.786 4.339 3.786 4.340
Outros 85 76 188 109

7.690 6.628 12.839 10.433
O Grupo comercializa mercadorias sujeitas à incidência do regime monofásico 
(Lei 10.140/00) relativo ao PIS e COFINS; assim concentra a tributação destes 
impostos sobre toda a cadeia.
17. Tributos parcelados Individual Consolidado
Parcelamento simplificado 2017 2016 2017 2016
ICMS 190 669 293 950
CSLL - - - 592
IRPJ - - 4.278 4.256
Refis Lei no 11.941/09 2.777 4.292 36.333 47.113
Total 2.967 4.961 40.904 52.911
Circulante 439 2.015 7.232 9.322
Não circulante 2.528 2.946 33.672 43.589

O Grupo aderiu ao Programa Especial de Parcelamento de Débitos Tributários 
e Previdenciários para com a União Novo Refis, instituído pela Lei 11.941/09, 
destinado às empresas que possuíam débitos por tributos fiscais e previden-
ciários administrados pela Receita Federal do Brasil. Em 2017, a Jesmond 
aderiu ao Programa Especial de regularização Tributária (PERT), optando 
pela modalidade a vista. Em janeiro de 2018, o pagamento foi efetuado com 
os descontos previstos em Lei. O saldo devedor foi atualizado mensalmente 
por meio da SELIC e esta atualização encontra-se registrada no passivo e 
com contrapartida no resultado consolidado do exercício. Os vencimentos do 
principal e dos encargos dos parcelamentos de tributos são como segue:

Individual Consolidado
2017 2016 2017 2016

2017 - 2.134 - 9.867
2018  587 587  7.524 7.524
2019  390 390  7.223 7.223
2020  390 390  7.223 7.223
2021 a 2024  1.600 1.460  18.934 21.074
Total  2.967 4.961  40.904 52.911
18. Provisão para contingências. O Grupo é parte integrante de processos 
de naturezas fiscal, trabalhista e cível. Com base na análise individual destes 
processos, tendo como suporte a opinião de seus advogados, foram provisio-
nadas as causas que apresentam risco de perda provável, que em 31/12/17 
e 2016, montavam a: 

Individual Consolidado
2017 2016 2017 2016

Trabalhistas 619 1.125  1.836 1.841
Cíveis - -  300 187
Fiscais - -  - 2
Total 619 1.125 2.136 2.030
Trabalhistas. O Grupo é parte em ações judiciais de natureza trabalhista. Com 
base no acompanhamento efetuado pelos consultores jurídicos do Grupo, 
constata-se que nenhuma dessas ações se refere a valores individualmente 
significativos, sendo as discussões relacionadas principalmente a reclamações 
de horas-extras, domingos e feriados laborados e não pagos, entre outros. 
Cíveis. O Grupo responde por ações judiciais de natureza cível decorrentes do 
curso ordinário de suas operações. O montante indicado como passivo referen-
te a essas questões foi avaliado pelos consultores jurídicos do Grupo conside-
rando sua experiência com naturezas semelhantes. O Grupo tem discussões 
com o Município do Rio de Janeiro relativo à progressividade do IPTU, auto de 
infração no estado relativo à não tributação de imposto na saída de mercadoria 
e auto de infração do IBAMA por deixar de se inscrever no Cadastro Técnico 
Federal. Movimentação da provisão para contingências: Individual - Traba-
lhistas: Saldos em 31/12/15: 2.150; Pagamentos/reversões: (1.025); Saldos 
em 31/12/16: 1.125; Pagamentos/reversões: (506); Saldos em 31/12/17: 619.

Consolidado
Trabalhistas Cíveis Fiscais Total

Saldos em 31/12/15 2.525 187 2 2.714
Pagamentos/reversões (684) - - (684)
Saldos em 31/12/16 1.841 187 2 2.030
Pagamentos/reversões  (5)  113  (2)  106 
Saldos em 31/12/17  1.836  300  -  2.136 
O Grupo efetuou depósitos judiciais, os quais totalizam R$2.551 em 31/12/17 
(2.335 em 31/12/16) referentes a questionamentos de ordem trabalhista e fis-
cal. Em 31/12/17, as contingências acompanhadas pelos consultores jurídicos 
externos avaliados com probabilidade de perda possível e não provisionadas, 
são como segue: Consolidado

2017 2016 2017 2016
Trabalhistas 575 95 3.178 2.433
Cíveis - - 354
Fiscais - - 10.151 8.154
Ambientais - - 353 -
Total 575 95 13.682 10.941
Trabalhistas. O Grupo é parte em ações judiciais de natureza trabalhista que 
se encontra em julgamento, aguardando a definição do juízo ou de responsa-
bilidade subsidiária. Com base no acompanhamento efetuado pelos consulto-
res jurídicos do Grupo, constata-se que nenhuma dessas ações está passível 
de provisionamento até a presente data, sendo as discussões relacionadas 
principalmente a reclamações de horas-extras, domingos e feriados laborados 
e não pagos, vínculo empregatício, depósito FGTS entre outros. Cíveis. O 
Grupo responde por ações judiciais de natureza cível decorrentes do curso 
ordinário de suas operações. Com base no acompanhamento efetuado pe-
los consultores jurídicos do Grupo, constata-se que nenhuma dessas ações 
está passível de provisionamento até a presente data, sendo as discussões 
relacionadas principalmente à ação de despejo, reintegração de posse entre 
outros. Fiscais. O Grupo responde à Secretaria de Estado da Fazenda do Pará 
referente à auto de infração. Com base no acompanhamento efetuado pelos 
consultores jurídicos do Grupo, constata-se que esta ação não está passível 
de provisionamento até a presente data. 19. Patrimônio líquido. a) Capital 
social. O capital social, totalmente subscrito e integralizado no montante de 
R$2.914, era representado em 31/12/17 e 2016, como segue:
Acionistas Quantidade %
Christopher John Ogle Freeman 1.894 65
Antonio Puig S.A. 1.020 35
Total 2.914 100
Em setembro de 2016, a empresa ANTONIO PUIG S.A. obteve a participação 
de 35% do capital da Ponteland Distribuição S.A., controladora da Casa Grana-
do, Laboratórios, Farmácias e Drogarias S.A. e da Jesmond Comércio Varejista 
Ltda., no valor total de R$250.953. O referido aporte foi realizado por meio de um 
aumento de capital social deliberado em AGE realizada em 27/09/16, mediante 
a emissão de 567 novas ações ordinárias totalmente subscritas e integralizadas 
pela acionista ingressante. Do valor total aportado, R$567 foram destinados para 
o aumento de capital e R$250.387.103,77 para conta de reserva de capital. b) 
Destinações do lucro. A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro 
líquido do exercício, Ltda. a 20% do capital social, em conformidade com o Art. 
193 da Lei 6.404/76, 25% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei 6.404/76 
são destinados como dividendo mínimo obrigatório, conforme definido no Estatuto 
Social da Cia. A Ponteland, empresa constituída como S.A., efetuou o registro 
de juros sobre capital próprio - JSCP mediante aprovação dos acionistas. Du-
rante o exercício de 2017, os JSCP totalizaram na Ponteland R$13.725 sobre o 
lucro sendo reconhecido no passivo R$11.666 líquido de impostos. Lucro líquido 
do exercício: 51.809; Reserva legal: (5%); Base para dividendo mínimo: 51.809; 
Dividendos mínimos (25%): 12.952; Juros sobre capital próprio pagar: (13.725); 
Destinação reserva de lucros: 38.084. Em 31/12/17, a reserva legal excedia ao 
limite de 20% do Capital Social. A Assembleia Geral deverá deliberar sobre a des-
tinação desta reserva. Em 31/12/17,a Cia. destinou aos seus acionistas o valor de 
juros sobre capital próprio, a título de dividendos conforme o art. 202 da Lei 6.404, 
de 15/12/1976. c) Reserva de subvenção. A reserva de subvenção constituída 
pelo Grupo é referente a benefícios fiscais de ICMS auferidos anteriormente ao 
exercício social de 2008. d) Reserva de retenção de lucros. A partir da transforma-
ção da Ponteland em S.A. e nos termos da Lei das S.A. os lucros acumulados e 
ainda não distribuídos aos acionistas (anteriormente quotistas) foram destinados 
para reserva de retenção de lucros, conforme orçamento de capital preparado 
pela Administração e a ser aprovado pela Assembleia Geral. Em 2017, a Cia. 
destinou R$338.084 do lucro auferido no exercício para a reserva de lucros.
20. Receita operacional líquida Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
Venda de mercadorias 463.810 417.613 528.027 474.230
(-) Tributos sobre vendas (75.004) (65.884) (69.557) (61.738)
(-) Devoluções (5.337) (9.204) (6.927) (10.445)
(+) Subvenções (*) 12.415 11.955 13.019 13.474
Total 395.884 354.480 464.562 415.521
(*) De acordo com os Decretos nº 35.418/04 e nº 36.175/04, a Granado e a 
Ponteland possuem subvenção de ICMS, que concede crédito presumido na 
apuração do tributo. Os decretos não possuem prazo de vencimento.
21. Custo dos produtos vendidos Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
(-) Custo de vendas (221.775) (205.163) (192.410) (176.805)
(-) Variações/reversões estoque (230) (168) 481 (48)
(-) Outros custos (3.188) (426) (6.037) (3.133)
Total (225.193) (205.757) (197.966) (179.986)
22. Despesas por natureza. Apresentamos a seguir a segregação por natu-
reza das despesas operacionais: Individual Consolidado
Despesas com vendas 2017 2016 2017 2016
Despesas com pessoal (11.846) (9.725) (40.076) (35.219)
Publicidade, propaganda e marketing (2.712) (2.903) (2.712) (2.903)
Promotores (3.654) (3.750) (3.654) (3.750)
Fretes (17.014) (16.324) (18.751) (18.185)
Trade marketing (20.866) (19.020) (20.866) (19.020)
Aluguel - - (17.060) (14.284)
Outras (1.917) (1.771) (3.999) (3.273)
Total (58.009) (53.493) (107.118) (96.634)



                   PONTELAND DISTRIBUIÇÃO S.A. CNPJ/MF nº 04.247.792/0001-54
Individual Consolidado

Despesa gerais e administrativas 2017 2016 2017 2016
Despesas com pessoal (29.470) (25.176) (37.576) (31.995)
Aluguel (5.877) (3.152) (5.986) (1.612)
Serviços de terceiros (3.398) (5.131) (5.355) (5.882)
Concessionários de serviços públicos (1.559) (575) (4.372) (4.501)
Manutenção, conservação e limpeza (3.344) (1.814) (6.072) (5.818)
Depreciação e amortização (1.757) (1.445) (7.134) (5.995)
Despesas de viagem (2.153) (2.064) (2.910) (2.618)
Despesas de escritório (1.019) (923) (1.872) (1.425)
ICMS sobre substituição tributária - (1.391) - (1.391)
Outras despesas/receitas (686) (3.768) (5.401) (7.082)
Total (49.263) (45.439) (76.678) (68.319)
23. IR e contribuição social Individual Consolidado

2017 2016 2017 2016
Lucro antes do IR e contribuição social 64.445 9.730 64.897 11.663
Alíquota fiscal de IR/CS 34% 34% 34% 34%
Despesa à alíquota nominal (21.911) (3.308) (22.065) (3.965)
Multas e outras despesas indedutíveis (30) (475) (194) (512)
Subvenções governamentais 5.170 4.065 5.516 4.581
Outras adições e exclusões permanentes 4.135 436 3.345 (1.344)
Despesa de IR e contribuição social (12.636) 718 (13.398) (1.240)
Alíquota efetiva 20% 7% 21% 11%
O Grupo constituiu IR e contribuição social diferidos no montante de R$223 
em 2017 (R$944 em dezembro de 2016) sobre diferenças temporárias origina-
das na Ponteland. Em função do histórico de prejuízos, não foram constituídos 
créditos tributários sobre prejuízo fiscais e diferenças temporárias na Casa 
Granado e Jesmond.
24. Resultado financeiro Individual Consolidado
Receitas financeiras 2017 2016 2017 2016
Juros financeiros 301 231 308 251
Outras receitas financeiras 2.543 5.107 5.937 11.021
Total 2.844 5.338 6.245 11.272
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.235) (27.758) (2.896) (32.108)
Juros sobre parcelamentos (292) (630) (4.285) (7.037)
IOF (49) (1.701) (109) (1.784)
Tarifas bancárias (184) (493) (432) (825)
Juros financeiros (189) (758) (255) (1.040)
Var. cambial - (1.174) (3.688) (7.007)
Taxa adm cartão - - (1.937) (2.026)
Comissões (428) (7.533) (428) (7.533)
Outras (5) (4.612) (2.525) (5.442)
Total (2.382) (44.659) (16.555) (64.802)
Resultado financeiro líquido 462 (39.321) (10.310) (53.530)

25. Compromissos. Em 31/12/17, o Grupo possuía 61 contratos de locação 
para seus depósitos e lojas. Os compromissos futuros tomando-se por base 
os contratos existentes em 31/12/17 são assim distribuídos:

Individual
2018 2019 2020 2021 2022 em diante

Aluguéis 2.220 2.220 2.220 2.220 4.440
Consolidado

2018 2019 2020 2021 2022 em diante
Aluguéis 23.227 19.314 16.513 13.733 45.340
26. Cobertura de seguros. O Grupo mantém apólices de seguro contrata-
das junto a seguradoras do país considerando a natureza e o grau de ris-
co envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo da auditoria, consequentemente, não foram exami-
nadas pelos nossos auditores independentes. Em 31/12/17, o Grupo pos-
suía cobertura de seguros contra incêndio e riscos diversos para os bens do 
ativo imobilizado e para estoques além de apólice de responsabilidade civil
e são assim demonstradas: Montante da cobertura
Riscos cobertos (em reais) Individual Consolidado
Lucros cessantes decorrentes de raios/incêndio/
explosão 126.142 126.142
Incêndio/raio/implosão/explosão de qualquer natureza 223.858 223.858
Veículos 100% FIPE 100% FIPE 
Responsabilidade civil 10.000 10.000
Outras coberturas 4.000 4.000
Risco de engenharia - obra Japeri - 12/16 a 12/17 75.406 75.406
A apólice de seguro engloba as três empresas do Grupo, são elas: Casa Gra-
nado Laboratórios Farmácias e Drogarias S.A.; Ponteland Distribuição S.A. 
e Jesmond Comércio Varejista Ltda. 27. Instrumentos financeiros. Os va-
lores de mercado dos ativos e passivos financeiros foram determinados com 
base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valorização 
apropriadas. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologia de 
estimativa poderão ter um efeito diferente nos valores estimados de mercado. 
Baseada nessa estimativa, a Administração entende que o valor contábil dos 
instrumentos financeiros equivale aproximadamente a seu valor de mercado. 
Os principais instrumentos financeiros estão descritos a seguir: • Caixa e equi-
valentes de caixa. Estão apresentados ao seu valor de mercado, que equivale 
ao seu valor contábil. • Contas a receber. São classificadas como mantidos 
até o vencimento, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos 
a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável. • For-
necedores. Decorrem de transações realizadas com terceiros para aquisição 
de serviços, equipamentos e peças para manutenção, e matérias-primas com 
preços praticados a valores de mercado. • Empréstimos e financiamentos. 
São mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva. 
• Derivativos. Em 2017, o Grupo liquidou as operações de swap, para seus 
contratos de FINIMP - Financiamento para Importação, como forma de pro-

teção para a variação de moeda estrangeira. O Grupo revisou os principais 
instrumentos financeiros ativos e passivos em 31/12/17, bem como os créditos 
para sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, 
os quais estão descritos a seguir: Risco de taxa de juros. Esse risco é oriundo 
da possibilidade do Grupo incorrer em perdas por causa das flutuações nas ta-
xas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos 
captados no mercado. Considerando o perfil da dívida do Grupo, a Adminis-
tração considera o risco a variações nas taxas de juros como não relevante. 
Risco de crédito. Esse instrumento financeiro refere-se principalmente às dis-
ponibilidades e as contas a receber do Grupo. Todas as operações do Gru-
po são realizadas com bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus 
riscos. As contas a receber são concentradas substancialmente em clientes 
com reputação e solidez. A Administração não espera enfrentar dificuldades 
de realização dos créditos a receber. Gestão de capital. O objetivo da ges-
tão de capital do Grupo é assegurar que se mantenha uma classificação de 
crédito forte perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de 
suportar os negócios do Grupo e maximizar o valor aos acionistas. O Grupo 
controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições 
econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura. O Grupo pode efetu-
ar pagamentos de dividendos, captação de novos empréstimos, emissão de 
notas promissórias e a contratação de operações com derivativos. Não houve 
mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital. Gestão 
de capital. O Grupo inclui dentro da estrutura de dívida liquida: empréstimos e 
finan ciamentos, me nos caixa e equivalentes de caixa.

Individual Consolidado
2017 2016 2017 2016

Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 6.127 10.136 26.302 45.902
Fornecedores (Nota 14) 5.309 5.852 22.493 25.495
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (9.698) (32.069) (10.940) (33.136)
Dívida líquida 1.738 (16.081) 37.855 38.261
Instrumentos de patrimônio
Patrimônio líquido (Nota 19) 360.681 322.597 360.534 322.760
Capital social e dívida líquida 362.419 306.516 398.389 361.021
Quociente de alavancagem 1% (5%) 11% 11%

Christopher John Ogle Freeman - Diretor Presidente - CPF: 853.543.768.15
Antônia Sônia Mineiro Lopes  

Contadora - CRC/RJ:75200/O1 - CPF: 788.154.797-91

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras. 
Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Ponteland Distribuição S.A. (Cia.), identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/17 e 
as respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Ponteland Distribuição S.A. em 31/12/17, o desempenho in-
dividual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Cia. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Cia. continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cia. e suas con-
troladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Cia. e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 

a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Cia. e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Cia. e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Cia. e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 28/02/18. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - 
CRC-2SP015199/O-6. Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-1RJ090174/O-4.


